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GUARDIA CPF Nº 724697902-63 e GERALDO LINHARES DO
NASCIMENTO CPF Nº 781815502-34; PA COLINA VERDE lo-
calizado no Município de Governador Jorge Teixeira/RO: VALDIO-
NOR JOSÉ DOS SANTOS CPF Nº 365789245-15, GILEUZA DA
SILVA CPF Nº 327063672-53, ISAIAS RODRIGUES CPF Nº
242177432-20 e JESSIEL MORAIS CPF Nº 778503352-87; PA
BOM PRINCÍPIO localizado no Município de Seringueiras/RO: AN-
TONIO BARROS DE MOURA CPF Nº 308493909-82, ADEILDO
VICENTE DA SILVA CPF Nº 625261202-25, JAZON RAIMUNDO
TAMARINDO CPF Nº 915951188-53 e AMARO CLAUS CPF Nº
395012489-68; PA URUPÁ localizado no Município de Urupá/RO:
MALAQUIAS TEIXEIRA COSTA CPF Nº 100929789-91; PA SAN-
TA CATARINA localizado no Município de Theobroma/RO: ATA-
CÍLIO PEREIRA COSTA CPF Nº 089233969-15 e JANETE APA-
RECIDA MARTINI CPF Nº 606550892-68; PA CACHOEIRA lo-
calizado no Município de Espigão do Oeste/RO: MIGUEL FER-
REIRA CPF Nº 490016639-15, resolve:

Rescindir unilateralmente e de pleno direito, com funda-
mento na Lei 4.504/64 - ESTATUTO DA TERRA - Lei nº. 8.629/93,
e demais Institutos que regulamentam os dispositivos constitucionais
inerentes ao Programa de Reforma Agrária, todos os Contratos de
Assentamentos/Termos de Compromissos celebrados entre o INCRA
e os respectivos beneficiários.

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FLÁVIO CARVALHO RIBEIRO

PORTARIA Nº 49, DE 30 DE JUNHO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ES-
TADO DE RONDÔNIA - SR/17/RO, nomeado pela PORTARIA/IN-
CRA/P/Nº. 166 /2007, de 09 de março de 2012, publicada no Diário
Oficial da União de 49 de 12 março de 2012, e pelo Art. 19 e 22 , da
Estrutura Regimental desta Autarquia, uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 132, inciso III do Regimento Interno desta Au-
tarquia, aprovada pelo Decreto nº. 6.812, de 03 de abril de 2009,
tendo em vista a competência conferida pelo inciso IV do anexo I da
Instrução Normativa INCRA/Nº. 62, de 21 de junho de 2010.

Considerando que em vistoria realizada na área abrangida
pelo Projeto de Assentamento abaixo citado, foi constatado casos de
abandono de parcelas e desistência, não atende aos critérios elimi-
natórios de Seleção - Norma Vigente e NE-70, os seguintes bene-
ficiários: PA RIO BRANCO localizado no Município de Theobro-
ma/RO: MARIA DO SOCORRO DO NASCIMENTO CPF Nº
421743682-34, NATALINO ALEXANDRINO DA SILVA CPF Nº
198242032-49, IDELFINO JOSÉ DA CUNHA CPF Nº 204585252-
00; RENILDA VIANA FERREIRA PINHEIRO CPF Nº 072970387-
84, ADELIR DE MELO CPF Nº 571754972-53, VIRGINIA PRETTI
RAMOS CPF Nº 751429452-04, ERASMO CARLOS FERREIRA
ALVES CPF Nº 600842602-97, MAXIMINO TARTAS CPF Nº
470435202-15, SAMUEL DA SILVA CPF Nº 612906102-15 e LAU-
RITA VIEIRA CPF Nº 904606427-15; PA GOGÓ DA ONÇA lo-
calizado no Município de São Francisco do Guaporé/RO: VALMIR
KLEITON VASCONCELOS FERNANDES CPF Nº 000568142-16,
ARMINDO JOSÉ MACHADO CPF Nº 348995296-00, BALBINA
FELIZARDO ALVES CPF Nº 902784619-72, JOSUEL FERREIRA
LOPES CPF Nº 772760432-15, MARIA JOSÉ MENDES DE SOUZA
CPF Nº 390721182-00, JOÃO BATISTA DE ARAÚJO CPF Nº
237512072-87, SALETE RECH FERREIRA CPF Nº 727276242-04,
ERNESTO PORTO DADALT CPF Nº 283523869-72, IVANETE
TEIXEIRA DOS SANTOS CPF Nº 792430702-82, DIRCE DA SIL-
VA CPF Nº 926352102-68, JOSÉ ABREU VIEIRA CPF Nº
085456422-53, FLORISLANDO DOS SANTOS CPF Nº 213640289-
72, SEBASTIÃO RAFAEL DA SILVA CPF Nº 162034532-34 e CLE-
MENTE ANTÔNIO GANZALA CPF Nº 321330499-91, resolve:

Rescindir unilateralmente e de pleno direito, com funda-
mento na Lei 4.504/64 - ESTATUTO DA TERRA - Lei nº. 8.629/93,
e demais Institutos que regulamentam os dispositivos constitucionais
inerentes ao Programa de Reforma Agrária, todos os Contratos de
Assentamentos/Termos de Compromissos celebrados entre o INCRA
e os respectivos beneficiários.

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FLÁVIO CARVALHO RIBEIRO

PORTARIA Nº 50, DE 30 DE JUNHO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ES-
TADO DE RONDÔNIA - SR/17/RO, nomeado pela PORTARIA/IN-
CRA/P/Nº. 166 /2007, de 09 de março de 2012, publicada no Diário
Oficial da União de 49 de 12 março de 2012, e pelo Art. 19 e 22 , da
Estrutura Regimental desta Autarquia, uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 132, inciso III do Regimento Interno desta Au-
tarquia, aprovada pelo Decreto nº. 6.812, de 03 de abril de 2009,
tendo em vista a competência conferida pelo inciso IV do anexo I da
Instrução Normativa INCRA/Nº. 62, de 21 de junho de 2010.

Considerando que em vistoria realizada na área abrangida
pelo Projeto de Assentamento abaixo citado, foi constatado casos de
abandono de parcelas e desistência, não atende aos critérios elimi-
natórios de Seleção - Norma Vigente e NE-70, os seguintes bene-
ficiários: PA BURITI localizado no Município de Buritis/RO: MOA-
CIR BORGES DOS ANJOS CPF Nº 324897909-78 e FRANCISCO
DE ASSIS SILVA CPF Nº 702892478-53; PA GOGÓ DA ONÇA
localizado no Município de São Francisco do Guaporé/RO: GENOIL-
DA MAGRI CPF Nº 618683702-59 e GENOIR MAGRI CPF Nº
514026882-53; SILVINO ROQUE BONFA CPF Nº 138964822-20,
LUIZ TEIXEIRA DE AGUIAR CPF Nº 326209932-53, JOSÉ APA-
RECIDO DE OLIVEIRA CPF Nº 696001472-72, MANOEL GE-
RÔNCIO LELES CPF Nº 626322056-20, REGINALDO BUTZKE
CPF Nº 326710752-00, LUCIANA FERREIRA ALVES CPF Nº

873630462-04 e CLAUDIONOR ANDRADE LOPES CPF Nº
178199381-53; PA LAGOA NOVA localizado no Município de Theo-
broma/RO: LUIZ CARLOS BARBOSA LIMA CPF Nº 757853232-
49 e JAIME ALVES CPF Nº 631568732-68; PA PRIMAVERA lo-
calizado no Município de Theobroma/RO: JUVERCINO ANASTÁ-
CIO DA SILVA CPF Nº 456799322-53; PA CACHOEIRA localizado
no Município de Espigão do Oeste/RO: SAMUEL CORDEIRO DA
FONSECA CPF Nº 191678652-91; JOSÉ SALVADOR CPF Nº
560347847-00, PEDRO MANOEL DE OLIVEIRA CPF Nº
127612572-00, ADÃO APOLINÁRIO MARTINS CPF Nº
086648979-72 e ARVELINO FERREIRA ROSA CPF Nº 261086312-
87; PA CAUTARINHO localizado no Município de São Francisco do
Guaporé/RO: LORISTAN CICHOSKI CPF Nº 325885262-68, APA-
RECIDO SANTANA CPF Nº 292838502-97, ROZELI RODRIGUES
DOS SANTOS CPF Nº 650967382-72, LUIZ ZULSKE CPF Nº
183359182-87 e ADÃO BARBOSA CPF Nº 772759422-91, resolve:

Rescindir unilateralmente e de pleno direito, com funda-
mento na Lei 4.504/64 - ESTATUTO DA TERRA - Lei nº. 8.629/93,
e demais Institutos que regulamentam os dispositivos constitucionais
inerentes ao Programa de Reforma Agrária, todos os Contratos de
Assentamentos/Termos de Compromissos celebrados entre o INCRA
e os respectivos beneficiários.

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FLÁVIO CARVALHO RIBEIRO

PORTARIA Nº 55, 22 DE JULHO DE 2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ES-
TADO DE RONDÔNIA - SR/17/RO, nomeado pela PORTARIA/IN-
CRA/P/Nº. 166 /2007, de 09 de março de 2012, publicada no Diário
Oficial da União de 49 de 12 março de 2012, e pelo Art. 19 e 22 , da
Estrutura Regimental desta Autarquia, uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 132, inciso III do Regimento Interno desta Au-
tarquia, aprovada pelo Decreto nº. 6.812, de 03 de abril de 2009,
tendo em vista a competência conferida pelo inciso IV do anexo I da
Instrução Normativa INCRA/Nº. 62, de 21 de junho de 2010, e;

Considerando que em vistoria realizada na área abrangida
pelo Projeto de Assentamento abaixo citado, foi constatado casos de
abandono de parcelas e desistência, não atende aos critérios elimi-
natórios de Seleção - Norma Vigente e NE-70, os seguintes be-
neficiários: PA FLOR DO AMAZONAS 3 localizado no município
de Candeias do Jamari/RO: ADILSON AGUIRRES CPF Nº.
936226940-68, JOSÉ MARCOS FREIRE BOTELHO CPF Nº.
881950402-25, GLEICIELE SOUZA DA SILVA MARIANO CPF
Nº. 938882522-53, ERIVALDO ALBANI PROCÓPIO CPF Nº.
858242752-20, ALCIONE MENEZES DOS SANTOS CPF Nº.
734855432-68, ELIANA PEREIRA ALVES CPF Nº. 676326702-97 e
IVONE NASCIMENTO BRANDÃO CPF Nº 469661612-68; PA
PRIMAVERA DE RONDÔNIA localizado no município de Prima-
vera de Rondônia/RO: MARIA SOARES MARTINS CPF Nº.
924138542-15; PA CHICO MENDES localizado no município de
Presidente Médici/RO: NEDIO VICENTE MAFRA CPF Nº.
418631352-00, JOSÉ ADRIANO TOMAZ CPF Nº. 005639726-70,
MARIA DE FÁTIMA TORRES BARROS CPF Nº. 653942082-04 e
XISTO LÚCIO DO NASCIMENTO CPF Nº. 173364906-97; PA
CHICO MENDES III localizado no município de Presidente Mé-
dici/RO: GILBERTO VIEIRA BARROS CPF Nº. 578649002-59 e
MARIA APARECIDA GOMES CPF Nº. 631832262-00; PA TAN-
CREDO NEVES localizado no município de Urupá/RO: WALTER
MOREIRA DOS SANTOS CPF Nº. 315744322-49; PA GOGO DA
ONÇA localizado no município de São Francisco do Guaporé/RO:
HAROLDO PINTO BARCELOS CPF Nº. 560531777-68; PA PAL-
MA ARRUDA localizado no município de Vale do Anari/RO: AN-
TÔNIO LIMA DE JESUS CPF Nº. 286022005-44; PA TABAJARA
II localizado no município de Machadinho do Oeste/RO: PAULO
ROBERTO DE SOUZA CPF Nº. 029730708-80 e JOSÉ LUIS LIMA
COSTA CPF Nº. 421159222-04; PA SÃO FRANCISCO DO GUA-
PORÉ localizado no município de São Francisco do Guaporé/RO:
MARIA RODRIGUES NEUMANN CPF Nº. 271893252-04; PA
MACHADINHO localizado no município de Machadinho do Oes-
te/RO: HÉLIO DA SILVA CPF Nº. 453429119-15; PA CAUTA-
RINHO localizado no município de São Francisco do Guaporé/RO:
LUIZ FERNANDO DO NASCIMENTO CPF Nº. 750276072-53 e
JOAQUIM BATISTA DA SILVA CPF Nº. 698106132-53; PA MA-
RIA JOSÉ RIQUE localizado no município de Ariquemes/RO: JOÃO
OLIMPIO DE OLIVEIRA CPF Nº. 220937882-68, resolve:

Art. 1º Rescindir unilateralmente e de pleno direito, com
fundamento na Lei 4.504/64 - ESTATUTO DA TERRA - Lei nº.
8.629/93, e demais Institutos que regulamentam os dispositivos cons-
titucionais inerentes ao Programa de Reforma Agrária, todos os Con-
tratos de Assentamentos/Termos de Compromissos celebrados entre o
INCRA e os respectivos beneficiários.

Art 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

LUIZ FLÁVIO CARVALHO RIBEIRO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO TOCANTINS

RETIFICAÇÕES

Na Portaria/INCRA/SR-26/N° 09, de 12 de fevereiro de
2007, que cria o Projeto de Assentamento Barreirinho, localizado no
município de Abreulândia/TO, publicada no DOU N° 38, de 26 de
fevereiro de 2007, Seção 1, pág. 62, e Boletim de Serviço N° 09, de
26 de fevereiro de 2007, onde se lê "... área de 1.880,8000 ha (hum
mil e oitocentos e oitenta hectares e oitenta ares)" ..." leia-se área de
1.273,9291 ha (hum mil duzentos e setenta e três hectares noventa e
dois ares e noventa e um centiares); onde se lê "... prevê a criação de

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 640, DE 6 DE OUTUBRO DE 2014

Dá publicidade aos projetos desportivos, re-
lacionados no anexo I, aprovados na reu-
nião ordinária realizada em 02/09/2014.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 267, de 24 de outubro de 2013,
considerando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados no
anexo I, aprovados na reunião ordinária realizada em 02/09/2014.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007, decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO VIEIRA
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.001622/2013-61
Proponente: Associação Leopoldense de Esporte e Cultura
Título: Circuito S.C.A de Tênis Gaúcho 2015
Registro: 02RS083892011
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 11.790.545/0001-65
Cidade: São Leopoldo UF: RS
Valor aprovado para captação: R$ 376.639,20
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 2990 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 21912-6
Período de Captação até: 09/03/2015
2 - Processo: 58701.002013/2014-18
Proponente: Federação Paranaense de Canoagem
Título: Equipe Permanente de Canoagem Slalom em Foz do

Iguaçu - Ano III
Registro: 02PR004002007
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 02.342.167/0001-66
Cidade: Foz do Iguaçu UF: PR
Valor aprovado para captação: R$ 7.317.552,30
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3270 DV: 0

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 28692-3
Período de Captação até: 31/12/2015

Ministério do Esporte
.

42 (quarenta e duas) unidades agrícolas familiares" leia-se prevê a
criação de 30 (trinta) unidades agrícolas familiares e, onde se lê "...
Código SIPRA UF TO0398000? leia-se Código SIPRA
TO 0 4 0 2 0 0 0 .

Na Portaria/INCRA/SR-26/N° 62, de 27 de setembro de
2005, que cria o Projeto de Assentamento Chave de Ouro, localizado
no município de Augustinópolis/TO, publicada no DOU N° 188, de
29 de setembro de 2005, Seção 1, pág. 68, e Boletim de Serviço N°
40, de 03 de outubro de 2005, onde se lê "... área de 442,8630 ha
(quatrocento e quarenta e dois hectares, oitenta e seis ares e trinta
centiares)..." leia-se área de 435,5840 ha (quatrocentos e trinta e cinco
hectares, cinquenta e oito ares e quarenta centiares); onde se lê "...
prevê a criação de 13 (treze) unidades agrícolas familiares..." leia-se
prevê a criação de 17 (dezessete) unidades agrícolas familiares e,
onde se lê "... Código SIPRA TO0340000...? leia-se Código SIPRA
TO 0 3 5 3 0 0 0 .

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No 365, DE 6 DE OUTUBRO DE 2014

Altera o Anexo II da Portaria no 289, de 16
de julho de 2013, que dispõe sobre os pro-
cedimentos a serem aplicados pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis-IBAMA no li-
cenciamento ambiental de rodovias e na re-
gularização ambiental de rodovias fede-
rais.

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único
do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1o Esta Portaria altera o Anexo II da Portaria Inter-
ministerial no 289, de 16 de julho de 2013, publicada no Diário
Oficial da União de 19 de julho de 2013, Seção 1, páginas 63 a 74,
que dispõe sobre os procedimentos a serem aplicados pelo Instituto

Ministério do Meio Ambiente
.

22559957191
Retângulo
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Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-
IBAMA no licenciamento ambiental de rodovias e na regularização
ambiental de rodovias federais.

Art. 2o Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2014 o prazo
estabelecido no § 1o do art. 8o da Portaria no 289, de 2013.

Art. 3o O Anexo II da Portaria Interministerial no 289, de
2013, passa a vigorar com a redação constante do Anexo desta Por-
taria.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA

ANEXO I

ANEXO II-A
TERMO DE COMPROMISSO QUE CELEBRAM ENTRE

SI O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, E O DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANS-
PORTES - DNIT, OBJETIVANDO A REGULARIZAÇÃO AM-
BIENTAL DA RODOVIA FEDERAL _______________.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA, neste ato designado compromitente e
doravante denominado IBAMA, criado pela Lei no 7.735, de 22 de
fevereiro de 1989, inscrito no CNPJ sob o no 03.859.166/0001-02,
representado por seu Presidente __________________________, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 22, inciso IV, do anexo I
do Decreto no 6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura
Regimental do IBAMA, e o art. 111, inciso VII do Regimento Interno
aprovado pela Portaria No GM/MMA No 341, de 31 de agosto de
2011; o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes-
DNIT, autarquia pública federal, vinculada ao Ministério dos Trans-
portes, criada pela Lei no 10.233, de 2001, com sede no Setor de
Autarquias Norte, Quadra 3, Lote A, Edifício Núcleo dos Transportes,
na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o no 04.892.707/0001-
00, neste ato designado compromissário e doravante denominado
DNIT, representado por seu Diretor-Geral, ________________, no
uso das atribuições previstas no art. 21, inciso III da Estrutura Re-
gimental do DNIT, aprovada pelo Decreto no 5.765, de 27 de abril de
2006, ora denominados partes, e

Considerando o Programa de Rodovias Federais Ambien-
talmente Sustentáveis - PROFAS, instituído com a finalidade de pro-
mover a elaboração e a execução dos projetos e atividades necessárias
à regularização ambiental das rodovias federais pavimentadas sem
licença ambiental, no intuito de compatibilizar a necessidade de sua
operação e manutenção às normas ambientais vigentes, bem como
considerando a Portaria Interministerial MMA/MT No 288, de 16 de
julho de 2013, e a Portaria MMA no 289, de 16 de julho de 2013,
resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO, sob as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Compromisso tem por objeto es-

tabelecer os critérios, os procedimentos e as responsabilidades de
cada ente, com o fim de promover o licenciamento ambiental cor-
retivo dos segmentos desprovidos de licença ambiental da Rodovia
Federal _________________ que se encontram sob a administração
do DNIT.

1.2. O DNIT será responsável pela regularização ambiental
da Rodovia Federal ___________, nos trechos descritos abaixo:

I - _____________________________________;
II - ____________________________________;
III - ___________________________________.
1.3. A assinatura deste Termo de Compromisso suspende a

aplicação de sanções administrativas ambientais disciplinadas pelo
Decreto No 6.514, de 22 de julho de 2008, quando relativas à au-
sência da respectiva Licença de Operação.

1.4. As disposições do presente Termo de Compromisso não
autorizam:

I - intervenções em áreas com vegetação primária ou se-
cundária em estágio avançado de regeneração de Mata Atlântica ou
aquelas legalmente protegidas;

II - execução de obras/atividades/intervenções não previstas
na Portaria Interministerial MMA/MT no 288, de 2013, nem aquelas
que exigem autorizações específicas ou licenciamento ambiental or-
dinário.

1.5. Novas intervenções, para melhoria e/ou duplicação do
trecho concedido, que impliquem em necessidade de autorização pelo
IBAMA, deverão ser previamente solicitadas pelo DNIT, sendo de
responsabilidade do DNIT a adoção das medidas mitigadoras a serem
estabelecidas pelo ente licenciador.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS DO
DNIT

2.1. Elaborar o Relatório de Controle Ambiental - RCA
referente aos trechos citados no item 1.2, nos prazos estabelecidos
pelo art. 6o da Portaria Interministerial MMA/MT no 288/2013, con-
forme Modelo previsto nos atos normativos pertinentes e Termo de
Referência específico, consolidado em conjunto com o IBAMA;

2.2. Apresentar o RCA e requerer ao IBAMA, de acordo
com os prazos estabelecidos no item 2.1 deste Termo de Compro-
misso, a Licença de Operação da Rodovia Federal sob sua respon-
sabilidade, para fins de regularização ambiental;

2.3. Realizar o levantamento dos passivos ambientais do
empreendimento, e adotar as medidas corretivas necessárias;

2.4. Executar, após a aprovação técnica do IBAMA e durante
a vigência deste Termo de Compromisso, os Programas Ambientais
abaixo descritos, como forma de mitigar os impactos provocados
pelas obras de melhoramento autorizadas pela Portaria Interminis-
terial MMA/MT no 288, de 2013:

I - Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de
Processos Erosivos;

II - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; e
III - Programa Ambiental de Construção, contendo ações de

boas práticas das obras, tais como: gerenciamento de resíduos sólidos
e efluentes; e ações de comunicação social voltadas às populações
lindeiras eventualmente existentes, quando couber.

2.5. Enviar ao IBAMA os documentos, Planos e Programas
Ambientais para subsidiar as análises técnicas referentes à emissão da
Licença de Operação da Rodovia;

2.6. Disponibilizar na rede mundial de computadores, in-
formações atualizadas relativas à regularização e gestão ambiental,
objetos deste Termo de Compromisso, conforme o art. 4o, § 7o, da
Portaria Interministerial MMA/MT no 288, de 2013;

2.7. Elaborar o Relatório Técnico conforme o Anexo IV da
Portaria MMA No 289 de 2013, referente às obras de ampliação de
capacidade previstas no art. 19, inciso III do referido normativo;

2.8. Apresentar o Relatório Técnico, previsto na subcláusula
2.7. conforme estabelecido no art. 8o, inciso III, da Portaria Inter-
ministerial MMA/MT No 288, de 2013, e no artigo 19, inciso III e §
3o, da Portaria MMA no 289, de 2013.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DO
IBAMA

3.1. Concluir a análise do RCA e dos respectivos estudos
com vistas à emissão da Licença de Operação para a regularização
ambiental do empreendimento, no prazo de 180 dias após o aceite dos
estudos pela equipe técnica;

3.2. Analisar e emitir pareceres, relatórios e notas técnicas,
contendo apreciação técnica da documentação apresentada pelo DNIT
e requisitada neste Termo de Compromisso, encaminhando cópias
dessas análises ao interessado, para conhecimento e adequações;

3.3. Após análise técnica e em caso de adequação aos itens
deste Termo de Compromisso, aprovar as medidas mitigatórias pro-
postas previamente pelo DNIT, contidas nos Programas Ambientais,
autorizando a execução das respectivas ações, de acordo com cro-
nograma acordado entre as partes;

3.4. Supervisionar a execução das ações realizadas pelo
DNIT e acordadas neste Termo de Compromisso, avaliando seus
resultados e reflexos;

3.5. Realizar vistorias técnicas periódicas de acompanhamen-
to nos trechos da rodovia onde estejam previstas medidas de mi-
tigação e de execução das ações e projetos propostos, avaliando a
efetividade das ações realizadas pelo DNIT; e

3.6. Notificar o DNIT sobre as irregularidades acaso ve-
rificadas quanto à execução das medidas e Programas Ambientais
previstas neste Termo de Compromisso.

CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO

4.1. O DNIT providenciará o envio de relatórios semestrais a
respeito do cumprimento deste Termo de Compromisso, escrevendo a
fase de implementação em andamento, de acordo com o cronograma
aprovado pelo IBAMA.

CLÁSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FIS-
CALIZAÇÃO

5.1. Fica assegurado ao IBAMA, a qualquer tempo, o acom-
panhamento e a verificação do andamento dos trabalhos e cumpri-
mento das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso, ca-
bendo a esse Instituto a adoção das medidas e sanções administrativas
necessárias para a implementação do mesmo.

5.2. O DNIT prestará todo o apoio aos técnicos do IBAMA,
acompanhando vistorias à Rodovia e sua Faixa de Domínio e pres-
tando informações que sejam solicitadas, bem como enviando do-
cumentos comprobatórios do atendimento deste Termo de Compro-
misso.

5.3. As disposições do presente Termo de Compromisso não
excluem a possibilidade de imposição de sanções administrativas pelo
IBAMA ao DNIT ou às suas empreiteiras contratadas, em caso do
cometimento de infrações às normas ambientais vigentes, excetuando-
se a hipótese já referida no item 1.3 da Cláusula Primeira.

CLÁUSULA SEXTA - DA INADIMPLÊNCIA
6.1. O IBAMA comunicará formalmente ao DNIT das ações

a serem tomadas, ao verificar o descumprimento das obrigações cons-
tantes deste Termo de Compromisso, estabelecendo prazos máximos
para a devida adequação.

6.2. No acompanhamento e fiscalização do atendimento des-
te Termo de Compromisso, o IBAMA adotará as medidas e sanções
administrativas previstas no Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008,
e alterações, ou outras normas legais aplicáveis.

6.3. Concomitantemente ao disposto na subcláusula 6.2, o
descumprimento por parte do DNIT do disposto na subcláusula 6.1,
bem como dos prazos e obrigações sob sua responsabilidade e cons-
tantes deste Termo de Compromisso importará cumulativamente na:

I - obrigação de reparação de eventual dano ambiental de-
corrente do descumprimento deste instrumento; e

II - execução judicial das obrigações nele estipuladas.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1. O presente Termo de Compromisso, com eficácia de

título executivo extrajudicial produzirá efeitos legais a partir de sua
assinatura e terá vigência até a emissão da Licença de Operação por
parte do IBAMA.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DAS CONDI-
ÇÕES PACTUADAS

8.1. O presente Termo de Compromisso poderá ser alterado
por meio de Termo Aditivo, mediante expressa concordância das
partes.

8.2. As partes poderão, diante de novas informações, ou se
assim as circunstâncias o exigirem, propor a revisão ou a comple-
mentação dos compromissos ora firmados, baseados em critérios téc-
nicos ou novas informações que justifiquem tais alterações.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICIDADE
9.1. Compete ao DNIT proceder à publicação do extrato do

presente Termo de Compromisso, no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da sua celebração, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1. Eventuais controvérsias decorrentes do presente Termo

de Compromisso serão resolvidas pela Câmara de Conciliação e Ar-
bitragem da Administração Federal-CCAF, conforme art. 18, III, do
Decreto no 7.392, de 13 de dezembro de 2010.

10.2. Em não sendo alcançada solução por meio da mediação
administrativa, os partícipes elegem o foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Distrito Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS

11.1. As partes declaram e reconhecem para os devidos fins
que o presente Termo de Compromisso possui caráter negocial e está
sendo firmado de comum acordo com o intuito de promover a ade-
quação do licenciamento ambiental da Rodovia Federal.

11.2. O presente Termo de Compromisso, depois de apro-
vado por todas as partes envolvidas, e perante as testemunhas abaixo
listadas, segue assinado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma,
para os devidos fins e efeitos legais.

Brasília/DF, de de 20 .

Presidente do IBAMA Diretor Geral do DNIT

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:
CI:

Nome:
CPF:
CI:

ANEXO II-B
TERMO DE COMPROMISSO QUE CELEBRAM ENTRE SI O
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RE-
CURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, O DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPOR-
TES - DNIT, A AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TER-
RESTRES - ANTT E A CONCESSIONÁRIA
___________________________, OBJETIVANDO A REGULARI-
ZAÇÃO AMBIENTAL DA RODOVIA FEDERAL
___________________________.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA, neste ato designado compromitente e
doravante denominado IBAMA, criado pela Lei no 7.735, de 22 de
fevereiro de 1989, inscrito no CNPJ sob o no 03.859.166/0001-02,
representado por seu Presidente
_________________________________________________________,
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 22, inciso IV, do anexo
I do Decreto no 6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a
Estrutura Regimental do IBAMA, e o art. 111, inciso VII do Re-
gimento Interno aprovado pela Portaria no GM/MMA No 341, de 31
de agosto de 2011; o Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes-DNIT, autarquia pública federal, vinculada ao Ministério
dos Transportes, criada pela Lei no 10.233, de 2001, com sede no
Setor de Autarquias Norte, Quadra 3, Lote A, Edifício Núcleo dos
Transportes, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o no

04.892.707/0001-00, neste ato designado compromissário e doravante
denominado DNIT, representado por seu Diretor-Geral,
_______________________, no uso das atribuições previstas no art.
21, inciso III da Estrutura Regimental do DNIT, aprovada pelo De-
creto no 5.765, de 27 de abril de 2006; a Agência Nacional de
Transportes Terrestres-ANTT, neste ato denominada interveniente,
criada pela Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001, inscrita no CNPJ
sob o no 04.898.488/0001-77, representada por seu Diretor Geral,
__________________________, no uso das atribuições previstas no
artigo 26 da Estrutura Regimental da ANTT aprovada pela Resolução
No 3.000, de 28 de janeiro de 2009; e a Concessionária
_______________, (qualificação), ora denominados partes e,

Considerando o Programa de Rodovias Federais Ambien-
talmente Sustentáveis - PROFAS, instituído com a finalidade de pro-
mover a elaboração e a execução dos projetos e atividades necessárias
à regularização ambiental das rodovias federais pavimentadas sem
licença ambiental, no intuito de compatibilizar a necessidade de sua
operação e manutenção às normas ambientais vigentes, bem como
considerando a Portaria Interministerial MMA/MT No 288, de 16 de
julho de 2013, e a Portaria MMA no 289, de 16 de julho de 2013,
resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO, sob as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Compromisso tem por objeto es-

tabelecer os critérios, os procedimentos e as responsabilidades de
cada ente, com o fim de promover o licenciamento ambiental cor-
retivo da Rodovia Federal BR-XX, no trecho entre a divisa do Estado
do ______________ até a divisa do Estado do ________________.

1.2. A concessionária será responsável pela regularização
ambiental da Rodovia Federal BR-xx, no trecho entre o km _____ na
divisa com o Estado do ___________, até o km _______ na divisa
com o Estado do ___________.

1.3. A assinatura deste Termo de Compromisso suspende a
aplicação de sanções administrativas ambientais disciplinadas pelo
Decreto No 6.514, de 22 de julho de 2008, quando relativas à au-
sência da respectiva Licença de Operação.

1.4. As disposições do presente Termo de Compromisso não
autorizam:

I - intervenções em áreas com vegetação primária ou se-
cundária em estágio avançado de regeneração de Mata Atlântica ou
aquelas legalmente protegidas;
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II - execução de obras/atividades/intervenções não previstas
na Portaria Interministerial MMA/MT no 288, de 2013, nem aquelas
que exigem autorizações específicas ou licenciamento ambiental or-
dinário.

1.5. Novas intervenções, para melhoria e/ou duplicação do
trecho concedido, que impliquem em necessidade de autorização pelo
IBAMA, deverão ser previamente solicitadas pela Concessionária ou
pelo Poder Concedente, conforme previsto no Contrato de Concessão,
sendo de responsabilidade da Concessionária a adoção das medidas
mitigadoras a serem estabelecidas pelo ente licenciador.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS DA
CONCESSIONÁRIA

2.1. Elaborar o Relatório de Controle Ambiental - RCA, para
a Rodovia Federal BR_______________, no prazo de 180 dias após
a expedição do Termo de Referência, conforme Modelo previsto nos
atos normativos pertinentes e Termo de Referência específico, con-
solidado em conjunto com o IBAMA;

2.2. Apresentar o RCA e requerer ao IBAMA, após o cum-
primento do cronograma estabelecido no item 2.1 deste Termo de
Compromisso, a Licença de Operação da Rodovia Federal sob sua
responsabilidade, para fins de regularização ambiental;

2.3. Realizar o levantamento dos passivos ambientais pre-
existentes à Concessão do trecho, localizados dentro da Faixa de
Domínio do empreendimento, e adotar as medidas corretivas ne-
cessárias;

2.4. Executar, após a aprovação técnica do IBAMA e durante
a vigência deste Termo de Compromisso, os Programas Ambientais
abaixo descritos, como forma de mitigar os impactos provocados
pelas obras de melhoramento autorizadas pela Portaria Interminis-
terial MMA/MT No 288, de 2013, bem como a instalação de Praças
de Pedágio, edificações administrativas, bases operacionais e pas-
sarelas:

I - Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de
Processos Erosivos;

II - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; e
III - Programa Ambiental de Construção, contendo ações de

boas práticas das obras, tais como: gerenciamento de resíduos sólidos
e efluentes; e ações de comunicação social voltadas às populações
lindeiras eventualmente existentes, quando couber.

2.5. Enviar ao IBAMA os documentos, Planos e Programas
Ambientais para subsidiar as análises técnicas referentes à emissão da
Licença de Operação da Rodovia;

2.6. Disponibilizar na rede mundial de computadores, in-
formações atualizadas relativas à regularização e gestão ambiental,
objetos deste Termo de Compromisso, conforme o art. 4o, § 7o, da
Portaria Interministerial MMA/MT no 288, de 2013;

2.7. Elaborar o Relatório Técnico conforme o Anexo IV da
Portaria MMA no 289 de 2013, referente às obras de ampliação de
capacidade previstas no art. 19, inciso III do referido normativo, no
trecho objeto da regularização ambiental, de ______km da Rodovia
Federal _________, entre a divisa do Estado ____________ até a
divisa do Estado do ______________;

2.8. Apresentar o Relatório Técnico, previsto na subcláusula
2.7. conforme estabelecido no art. 8o, inciso III, da Portaria Inter-
ministerial MMA/MT No 288, de 2013, e no artigo 19, inciso III e §
3o, da Portaria MMA No 289, de 2013.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DO
IBAMA

3.1. Concluir a análise do RCA e dos respectivos estudos
com vistas à emissão da Licença de Operação para a regularização
ambiental da BR-XX, no trecho entre a divisa do Estado do
____________ até a divisa do Estado do _______________, no prazo
de 180 dias após o aceite dos estudos pela equipe técnica;

3.2. Analisar e emitir pareceres, relatórios e notas técnicas,
contendo apreciação técnica da documentação apresentada pela Con-
cessionária e requisitada neste Termo de Compromisso, encaminhan-
do cópias dessas análises à interessada, para conhecimento e ade-
quações;

3.3. Após análise técnica e em caso de adequação aos itens
deste Termo de Compromisso, aprovar as medidas mitigatórias pro-
postas previamente pela Concessionária, contidas nos Programas Am-
bientais, autorizando a execução das respectivas ações, de acordo com
cronograma acordado entre as partes;

3.4. Supervisionar a execução das ações realizadas pela Con-
cessionária e acordadas neste Termo de Compromisso, avaliando seus
resultados e reflexos;

3.5. Realizar vistorias técnicas periódicas de acompanhamen-
to nos trechos da rodovia onde estejam previstas medidas de mi-
tigação e de execução das ações e projetos propostos, avaliando a
efetividade das ações realizadas pela Concessionária; e

3.6. Notificar a Concessionária sobre as irregularidades acaso
verificadas quanto à execução das medidas e Programas Ambientais
previstas neste Termo de Compromisso.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES
DO DNIT

4.1. O DNIT firma o presente Termo Compromisso para fins
do disposto no art. 3o, § 1o da Portaria Interministerial MMA/MT No

288, de 2013;
4.2. Adotar as medidas corretivas necessárias para a correção

dos passivos ambientais preexistentes à Concessão do trecho, lo-
calizados fora da Faixa de Domínio do empreendimento;

4.3. Os passivos ambientais de que trata o subitem acima
poderão ser assumidos pela Concessionária mediante reequilíbrio eco-
nômico-financeiro, nos termos do contrato de concessão.

CLÁUSULA QUINTA - DA PARTICIPAÇÃO DA ANTT
5.1. À ANTT caberá o acompanhamento do cumprimento

pela Concessionária, das Cláusulas do presente Termo de Compro-
misso.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO

6.1. A Concessionária providenciará o envio de relatórios
semestrais a respeito do cumprimento deste Termo de Compromisso,
escrevendo a fase de implementação em andamento, de acordo com o
cronograma aprovado pelo IBAMA.

CLÁSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FIS-
CALIZAÇÃO

7.1. Fica assegurado ao IBAMA, a qualquer tempo, o acom-
panhamento e a verificação do andamento dos trabalhos e cumpri-
mento das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso, ca-
bendo a esse Instituto a adoção das medidas e sanções administrativas
necessárias para a implementação do mesmo.

7.2. A Concessionária prestará todo o apoio aos técnicos do
IBAMA, acompanhando vistorias à Rodovia e sua Faixa de Domínio
e prestando informações que sejam solicitadas, bem como enviando
documentos comprobatórios do atendimento deste Termo de Com-
promisso.

7.3. As disposições do presente Termo de Compromisso não
excluem a possibilidade de imposição de sanções administrativas pelo
IBAMA à Concessionária ou às suas empreiteiras contratadas, em
caso do cometimento de infrações às normas ambientais vigentes,
excetuando-se a hipótese já referida no item 1.3 da Cláusula Pri-
meira.

CLÁUSULA OITAVA - DA INADIMPLÊNCIA
8.1. O IBAMA comunicará formalmente à Concessionária

das ações a serem tomadas, ao verificar o descumprimento das obri-
gações constantes deste Termo de Compromisso, estabelecendo pra-
zos máximos para a devida adequação e informando imediatamente à
ANTT acerca dessas ações.

8.2. No acompanhamento e fiscalização do atendimento des-
te Termo de Compromisso, o IBAMA adotará as medidas e sanções
administrativas previstas no Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008,
e alterações, ou outras normais legais aplicáveis.

8.3. Concomitantemente ao disposto na subcláusula 8.2, o
descumprimento por parte da Concessionária do disposto na sub-
cláusula 8.1, bem como dos prazos e obrigações sob sua respon-
sabilidade e constantes deste Termo de Compromisso importará cu-
mulativamente na:

I - obrigação de reparação de eventual dano ambiental de-
corrente do descumprimento deste instrumento; e

II - execução judicial das obrigações nele estipuladas.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1. O presente Termo de Compromisso, com eficácia de

título executivo extrajudicial, produzirá efeitos legais a partir de sua
assinatura e terá vigência até a emissão da Licença de Operação por
parte do IBAMA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DAS CON-
DIÇÕES PACTUADAS

10.1. O presente Termo de Compromisso poderá ser alterado
por meio de Termo Aditivo, mediante expressa concordância das
partes.

10.2. As partes poderão, diante de novas informações, ou se
assim as circunstâncias o exigirem, propor a revisão ou a comple-
mentação dos compromissos ora firmados, baseados em critérios téc-
nicos ou novas informações que justifiquem tais alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE
11.1. Compete à Concessionária proceder à publicação do

extrato do presente Termo de Compromisso, no prazo de até 30
(trinta) dias, a contar da sua celebração, no Diário Oficial da
União.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1. Eventuais controvérsias decorrentes do presente Termo

de Compromisso serão resolvidas pela Câmara de Conciliação e Ar-
bitragem da Administração Federal-CCAF, conforme art. 18, III, do
Decreto no 7.392, de 13 de dezembro de 2010.

12.2. Em não sendo alcançada solução por meio da mediação
administrativa, os partícipes elegem o foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Distrito Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS

13.1. As partes declaram e reconhecem para os devidos fins
que o presente Termo de Compromisso possui caráter negocial e está
sendo firmado de comum acordo com o intuito de promover a ade-
quação do licenciamento ambiental da Rodovia Federal.

13.2. Em caso de extinção ou reversão da concessão ro-
doviária, as obrigações assumidas pela Concessionária, conforme a
Cláusula Segunda, ficam transferidas ao DNIT até nova concessão,
inclusive com repactuação de prazos.

13.3. O presente Termo de Compromisso, depois de apro-
vado por todas as partes envolvidas, e perante as testemunhas abaixo
listadas, segue assinado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma,
para os devidos fins e efeitos legais.

Brasília/DF, de de 20 .

Presidente do IBAMA Diretor Geral do DNIT
Diretor Geral da

ANTT
Concessionária

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:
CI:

Nome:
CPF:
CI:

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO

DELIBERAÇÃO No 413, DE 21 DE MAIO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória no

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto no 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, publicado por meio da Portaria
no 316, de 25 de junho de 2002, resolve:

Art. 1o Conceder à empresa Beraca Sabará Químicos e In-
gredientes S/A, CNPJ no 12.884.672/0005-10 (Filial 3-SP/SBO) e
12.884.672/0010-87 (Filial 5-PA/BRA), a Autorização no 166/2014,
para acesso à amostra de componente do patrimônio genético bra-
sileiro para a finalidade de bioprospecção e desenvolvimento tec-
nológico, de acordo com os termos do projeto intitulado "Projeto de
pesquisa P-BR-05-1206-0170003-00020-001", constante nos autos do
Processo no 02000.002529/2012-35, observado o disposto no art. 16
da Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e no art.
8o do Decreto no 3.945, de 28 de setembro de 2001, pelo prazo de 2
(dois) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União.

Art. 2o Por meio desta Deliberação, o Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético confere, ainda, anuência ao Contrato de Uti-
lização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios-CURB,
e aos seus Termos Aditivos, firmados no âmbito do processo em
epígrafe, para que produza os efeitos jurídicos, nos termos do art. 29
da Medida Provisória no 2.186-16, de 2001.

Parágrafo único. O Contrato a que se refere o caput deste
artigo possui, em síntese, as seguintes características:

I - número de registro no Conselho de Gestão do Patrimônio
Genético: 115/2014;

II - contratante: Beraca Sabará Químicos e Ingredientes
S/A;

III - contratado: proprietário de área privada;
IV - objeto: repartição de benefícios oriundos do projeto

mencionado no art. 1o desta Deliberação e;
V - fundamento legal: arts. 16, § 4o; 27 a 29, da Medida

Provisória no 2.186-16, de 2001.
Art. 3o As informações constantes do Processo no

02000.002529/2012-35, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, neste
ato, não autoriza qualquer tipo de Remessa de componente do pa-
trimônio genético ao Exterior.

Art. 5o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

DELIBERAÇÃO No 439, DE 21 DE MAIO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória no

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto no 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, publicado por meio da Portaria
no 316, de 25 de junho de 2002, resolve:

Art. 1o Conceder a Biolab Sanus Farmacêutica Ltda., CNPJ
no 49.475.833/0001-06, a Autorização no 192/2014, para acesso à
amostra de componente do patrimônio genético brasileiro para a fi-
nalidade de desenvolvimento tecnológico, de acordo com os termos
do projeto intitulado "Desenvolvimento tecnológico de produtos cos-
méticos e/ou farmacêuticos a partir de espécie da família "Sola-
naceae", constante nos autos do Processo no 02000.002386/2013-42,
observado o disposto no art. 16 da Medida Provisória no 2.186-16, de
23 de agosto de 20010 e no art. 8o do Decreto no 3.945, de 28 de
setembro de 2001.

Art. 2o Por meio desta Deliberação, o Conselho de Gestão do
Patrimônio Genético confere, ainda, anuência ao Contrato de Uti-
lização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios-CURB,
e seu Termo Aditivo firmados no âmbito do processo em epígrafe,
para que produza os efeitos jurídicos, nos termos do art. 29 da
Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

Parágrafo único. O Contrato a que se refere o caput deste
artigo possui, em síntese, as seguintes características:

I - número de registro no Conselho de Gestão do Patrimônio
Genético: 132/2014;

II - contratante: Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.;
III - contratado: Proprietário de área privada do estado de

São Paulo/SP;
IV - fundamento legal: arts. 16, § 4o; 27 a 29, da Medida

Provisória no 2.186-16, de 2001.
Art. 3o As informações constantes do Processo no

02000.002386/2013-42, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

IZABELLA TEIXEIRA
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